
Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 1/2021
Referência: 2636826/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Leida Silva De Souza, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, A Câmara Especializada de AGRONOMIA do Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia do Estado do CREA/MA reunida nesta data para aprovar seu calendário de reuniões ordinárias e
CONSIDERANDO o artigo 63 do Regimento Interno do CREA-MA, que expõe em seu inciso XII, que é de competência da Câmara
Especializada propor calendário de reuniões ordinárias a ser encaminhado à Diretoria para aprovação; CONSIDERANDO QUE O
ASSUNTO FOI DISCUTIDO EM REUNIÃO; DECIDIU aprovar o Calendário das Reuniões Ordinárias da Câmara Especializada
de AGRONOMIA para as segundas-feiras anteriores às Reuniões Plenárias Ordinárias do CREA/MA, no horário de 14:00 às 16:00
horas, conforme tabela em anexo. Encaminhar à Diretoria do CREA-MA para aprovação. Esta decisão foi aprovada pelos membros
presentes. ABRIL - DIA 05 MAIO - DIA 03 MAIO - DIA 31 JULHO - DIA 05 AGOSTO - DIA 2 SETEMBRO - DIA 13 OUTUBRO - DIA
04 NOVEMBRO - DIA 08 DEZEMBRO - DIA 06. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 2/2021
Referência: 2636827/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Leida Silva De Souza, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA DO CREA-MA
DECISÃO ATO DE DELEGAÇÃO n° 01/2021 da C.E.AGRO ASSUNTO: DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. A Câmara
Especializada de AGRONOMIA DO CREA-MA do CREA-MA no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 45 e letra "d" e
artigo 46 da lei 5.194/66, de 24 de dezembro de 1996 e, CONSIDERANDO que conforme o art. 12 da Lei nº 9.784/99 "um órgão
administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares,
ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole
técnica, social, econômica, jurídica ou territorial." CONSIDERANDO o empenho do CREA/MA em desburocratizar o trâmite de
processos; CONSIDERANDO que vários processos são rotineiros e de aplicação pura e simples da legislação vigente;
CONSIDERANDO a necessidade de melhorar a imagem do CREA/MA tornando-o mais eficaz perante profissionais, empresas e
sociedade em geral; CONSIDERANDO o grande número de reclamações de profissionais e empresas quanto a morosidade nas
deliberações feitas nos processos; CONSIDERANDO o significativo número de processos que continuamente são submetidos a sua
deliberação, muitos dos quais recebem despachos consolidados, e por tanto, rotineiros; CONSIDERANDO o interesse da C.E.AGRO
-MA em agilizar a tramitação dos documentos que dependem de sua decisão, contribuindo para a maior eficiência do Conselho;
CONSIDERANDO a recomendação de delegação de atribuição feita pela auditoria do CONFEA as Câmaras Especializadas no ano
de 2013; CONSIDERANDO a necessidade dos Conselheiros dedicarem mais tempo aos assuntos de maior relevância;
CONSIDERANDO a urgência que um mercado competitivo requer na tomada de decisões. RESOLVE: · DEPARTAMENTO DE
REGISTRO E CADASTRO - PF Artigo 1° - Delegar competência ao DEPARTAMENTO DE REGISTRO E CADASTRO - PF para
deliberar em processos de registro e cadastro de sua Câmara Especializada, devendo ser atendidos os critérios e a legislação em
vigor do sistema CONFEA/CREA, conforme modelos anexos. §1º- A delegação sobre a emissão de registro de pessoa física
compreende: I - Registro provisório de diplomado no país e sua primeira prorrogação; II- Registro definitivo de diplomado no país,
inclusive Certificação Profissional, desde que em conformidade com o Parecer CNE/CEB nº 40/2004 e Lei nº 9.394/96 (LDB); III-
Novo Registro; IV - Interrupção de registro; V - Reativação de registro; VI- Inclusão de títulos/Anotação de cursos e escolas
cadastrados previamente no sistema informatizado observado o disposto na Resolução 1.073/2016 do CONFEA; VII- Visto de
profissional; VIII - Extensão das atribuições profissionais que será em conformidade com a análise efetuada pelas câmaras
especializadas competentes do Crea da circunscrição na qual se encontra estabelecida a instituição de ensino ou a sede do campus
avançado, conforme o caso (§2º do artigo 7º da Resolução 1.073/2016 do CONFEA); Artigo. 2º. Caso a Instituição de ensino ou o
curso não possuam cadastro no CREA-MA, ou em outro CREA, o DERC-PF deverá informar ao egresso, e instruir os processos com
a documentação exigida na Resolução 1.007/2003 do CONFEA, bem como solicitar a apresentação do: Projeto Pedagógico
Completo do Curso (com Ementas e Grade curricular); Resolução/Portaria de autorização/aprovação do Curso pelo Conselho
Estadual da Educação ou MEC; Resolução de Reconhecimento do Curso pelo Conselho Estadual da Educação ou MEC; Ato de
criação, credenciamento ou recredenciamento da instituição de ensino expedido pelo órgão oficial competente (quando a instituição
de ensino não possuir cadastro no CREA-MA); Artigo 3º - Os pedidos referentes ao parágrafo anterior deverão ser encaminhados a
Comissão de Educação e Atribuição Profissional após a apresentação da documentação solicitada, para análise do projeto
pedagógico apresentado e deliberação, e após devem ser enviados à C.E.E.E para decisão. · DEPARTAMENTO DE REGISTRO E
CADASTRO - PJ Artigo 4° - Delegar competência ao DEPARTAMENTO DE REGISTRO E CADASTRO - PJ para deliberar em
processos de registro e cadastro de sua Câmara Especializada, devendo ser atendidos os critérios e a legislação em vigor do
sistema CONFEA/CREA, conforme modelos anexos. §1º - A delegação sobre a emissão de registro de pessoa jurídica compreende:
I - Registro de empresa brasileira, inclusive firma individual/empresário de profissional registrado e EIRELI; II - Novo Registro;
III-              Visto para licitação; IV-              Visto para execução; V-              Novo visto para complementação de prazo;
VI-              Atualização cadastral - Alteração contratual, inclusive alteração de razão social, objetivo, sociedade e /ou diretoria; VII-
Alteração de Responsável Técnico - RT`s (inclusão e baixa de responsabilidade técnica); VIII-Emissão de notificação à empresa
quando da concessão de baixa do único RT; IX- Interrupção e Cancelamento do Registro "a pedido", desde que apresentados os
documentos previstos na Resolução 1.121/2019 do CONFEA;. Artigo. 5º. Os requerimentos de registro de pessoa jurídica e inclusão
de responsável técnico serão apreciados com base na Resolução 1.021/2019 do CONFEA. Artigo 6º - Quando o profissional já
possuir 4 (quatro) responsabilidades técnicas, o processo deverá ser instruido com justificativa/declaração do profissional que posui
carga horária disponível e não conflitante com as outras empresas, e posteriormente deve ser enviado à Câmara para aálise e
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decisão. · ASSESSORIA TÉCNICA DA CÂMARA/ASSESSORIA JURÍDICA DA CÂMARA Artigo 7° - Delegar à Assessoria Técnica
da Câmara Especializada em conjunto com a Assessoria Jurídica da Câmara Especializada do CREA/MA: I - A realização da análise
e deferimento/indeferimento dos pedidos de redução do valor da multa de pessoas físicas e jurídicas, encaminhados a esta Câmara
Especializada desde que atendidos os requisitos impostos no artigo 43 da Resolução 1.008/04 do CONFEA. As reduções deferidas
deverão ser fixadas de acordo com os valores previstos nas tabelas fixadas pelo CONFEA em decisão Plenária, em conformidade
com o artigo 43 Resolução 1.008/04 do CONFEA, e só atingem os valores originais das multas, não atingindo a aplicação de juros,
atualização monetária e demais acréscimos devidos. II - A realização da análise e deferimento/indeferimento acerca do processo
administrativo de cancelamento da ART nos casos previstos no artigo 21 da Resolução 1.025 do CONFEA. Os processos devem ser
instruídos com o comprovante da ciência do contratrante sobre o pedido de cancelamento. III - A realização da análise e
deferimento/indeferimento dos pedidos de regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (ART FORA DE ÉPOCA), inclusive com a aplicação das sanções legais cabíveis. Os
pedidos devem ser instruídos com cópia dos documentos constantes na Resolução 1.050/2013 do CONFEA. IV - A realização da
análise e deferimento/indeferimento dos pedidos de regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia cujo início da
atividade profissional se deu sem o recolhimento do valor da ART, e que as obras não foram concluídas (Ativação de ART) inclusive
com a aplicação das sanções legais cabíveis. V - A realização dos arquivamentos, inclusive via sistema corporativo, dos processos
administrativos alcançados pelo transcurso da prescrição, bem ainda atingidos por nulidades referentes aos requisitos de validade
dos feitos, conforme art.11 e 47 da Resolução nº 1.008/04 do CONFEA. Parágrafo Único - Aos processos administrativos inscritos na
Dívida Ativa do CREA/MA, o cumprimento da delegação estabelecida no caput caberá à Assessoria Jurídica. VI -  A realização da
análise e deferimento/indeferimento dos pedidos de CANCELAMENTO/SUBSTITUIÇÃO DE CAT pare emissão de nova, a fim de
corrigir erro no atestado, devido à impossibilidade de substituição da CAT, devendo o setor responsável efetuar o cancelamento
desta e emissão de uma nova CAT (casp deferido) com averbação do novo atestado, após o pagamento das taxas devidas e análise
conforme Resolução 1.025/2009; Artigo 8º- Os expedientes referentes aos serviços ora delegados deverão ser assinados pelo
Chefe/Gerente/Assessor ou por seu substituto, conforme modelos em anexo. Artigo 9º- Os casos complexos, omissos ou conflitantes
deverão ser encaminhados a Câmara Especializada para análise e decisão. Artigo 10- Ficará sobre a responsabilidade dos
Departamento/Setor, ora delegado, a notificação do interessado sobre o resultado de seu requerimento. Artigo 11 - O Departamento
responsável pelos serviços ora delegados deverá encaminhar TRIMESTRALMENTE relação dos processos analisados que conterá
número de protocolo, nome do interessado, assunto e decisão (deferido ou indeferido), para conhecimento e homologação da
Câmara Especializada. Cientifique-se e cumpra-se.. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente
os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião

Página 3/17

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 10:59.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 3/2021
Referência: 2636829/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Leida Silva De Souza, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO a PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004 que
reformula a Decisão PL-0633/2003 que trata deGeorreferenciamento que decidiu: 1) Revogar a Decisão PL-0633, de 2003, a partir
desta data. 2) Editar estadecisão com o seguinte teor: I. Os profissionais habilitados para assumir a responsabilidade técnica dos
serviços dedeterminação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do CadastroNacional de
Imóveis Rurais - CNIR são aqueles que, por meio de cursos regulares de graduação ou técnico de nívelmédio, ou por meio de
cursos de pós-graduação ou de qualificação/aperfeiçoamento profissional, comprovem quetenham cursado os seguintes conteúdos
formativos: a) Topografia aplicadas ao georeferenciamento; b) Cartografia;c) Sistemas de referência; d) Projeções cartográficas; e)
Ajustamentos; f) Métodos e medidas de posicionamentogeodésico. II. Os conteúdos formativos não precisam constituir disciplinas,
podendo estar incorporadas nas ementasdas disciplinas onde serão ministrados estes conhecimentos aplicados às diversas
modalidades do Sistema; III.Compete às câmaras especializadas procederem a análise curricular; IV. Os profissionais que não
tenham cursado osconteúdos formativos descritos no inciso I poderão assumir a responsabilidade técnica dos serviços de
determinaçãodas coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de
ImóveisRurais - CNIR, mediante solicitação à câmara especializada competente, comprovando sua experiência
profissionalespecífica na área, devidamente atestada por meio da Certidão de Acervo Técnico - CAT; V. O Confea e os
Creasdeverão adaptar o sistema de verificação de atribuição profissional, com rigorosa avaliação de currículos, cargas horárias e
conteúdos formativos que habilitará cada profissional; VI. A atribuição será conferida desde que existaafinidade de habilitação com a
modalidade de origem na graduação, estando de acordo com o art. 3º, parágrafoúnico, da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e
serão as seguintes modalidades: Engenheiro Agrimensor;Engenheiro Agrônomo; Engenheiro Cartógrafo, Engenheiro de Geodésica
e Topografia, Engenheiro Geógrafo;Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação e Construção; Engenheiro Florestal; Engenheiro
Geólogo; Engenheirode Minas; Engenheiro de Petróleo; Arquiteto e Urbanista; Engenheiro de Operação - nas especialidades
Estradas eCivil; Engenheiro Agrícola; Geólogo; Geógrafo; Técnico de Nível Superior ou Tecnólogo - da área específica;Técnico de
Nível Médio em Agrimensura; Técnicos de Nível Médio em Topografia; e Outros Tecnólogos eTécnicos de Nível Médio das áreas
acima explicitadas, devendo o profissional anotar estas atribuições junto aoCREA.(grifo nosso) CONSIDERANDO a PL-1347/2008
de 29 de setembro de 2008 que define asatribuições profissionais para atividades de georreferenciamento de imóveis
rurais;CONSIDERANDO que a atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitação coma modalidade de origem da
formação inicial; CONSIDERANDO que o Curso deAperfeiçoamento em Georreferenciamento de Imóveis Rurais, concluído pelo
profissional possuiuma carga horária 400 horas; CONSIDERANDO que as disciplinas cursadas pelo profissionalcontemplam o que
define a PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004; CONSIDERANDO que pelas disciplinas formativas do curso o profissional
poderáassumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas dos vérticesdefinidores dos limites dos
imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais -CNIR, conforme parâmetros definidos na PL-2087/2004 de 03 de
novembro de 2004.  Diante das considerações e verificação dadocumentação apensada ao processo, DECIDIU
pelo DEFERIMENTO da anotação do curso de Pós Graduação em Geoprocessamento e Georreferenciamento de Imóveis, sem
acréscimo de título, e com o fornecimento de atribuições para realizar atividades de Georreferenciamento de Imóveis Rurais
conforme análise das disciplinas cursadas pelo profissional em atendimento o que preceitua a Decisão Plenária PL-2087/2004 e
PL-1347/2008.. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori
Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve voto contrário. Não houve
abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

Página 4/17

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 10:59.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 4/2021
Referência: 2636830/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Leida Silva De Souza, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, A Câmara Especializada de AGRONOMIA do Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão-CREA/MA, apreciando os pedidos das empresas em ANEXO que solicitaram
Inclusão de Responsabilidade Técnica e Registro de PJ, protocolado neste Conselho. OS processos foram encaminhado ao
coordenador desta Câmara Especializada, do CREA-MA, para decisão dos pedidos consubstanciado nas considerações a seguir:
CONSIDERAÇÕES: CONSIDERANDO que a regulamentação dos pedidos de registros de empresas perante o Conselho Regional
se dá com base na Resolução nº. 1.121/2019 do CONFEA; Considerando que a Resolução 1.121/2019 do Confea Revogou a
Resolução 336/89 do Confea; CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 17 da Resolução 1.121/2019 O profissional poderá ser
responsável técnico por mais de uma pessoa jurídica. CONSIDERANDO a regularidade da documentação apensada ao processo,
conforme legislação pertinente; CONSIDERANDO a competência do coordenador desta Câmara para análise AD REFERENDUM.
CONSIDERANDO o Art. 19 da Resolução1.121/19 Será permitido ao profissional fazer parte do quadro técnico de mais de uma
pessoa jurídica. Parágrafo único. Caso haja indícios de que o profissional não participe efetivamente das atividades técnicas
desenvolvidas pela pessoa jurídica de cujo quadro técnico faz parte, o Crea deverá executar a fiscalização para averiguar se há, ou
não, a ocorrência de infração à alínea "c" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966. Considerando o pedido de urgência
da empresa, protocolo 2622061/20; Diante das considerações e verificação da documentação apensada ao processo, decidiu,
HOMOLOGAR AS DECISÕES ad referendum Da COORDENADORA da C.E.AGRO, DEFERINDO os pedidos de Inclusão de
Responsabilidade Técnica e Registro de PJ conforme listagem em anexo. No registro da empresa devem constar as restrições das
atividades não cobertas pelas atribuições de seu responsável técnico devendo o setor responsável adotar as providências neste
sentido. Após o cadastro, encaminhar nomes dos profissionais para a Fiscalização; CLEBER GOUVEIA SIQUEIRA
FILHO 2632192/2020 JOSE COSTA NETO 2631463/2020 ANA CLEYDE FARIAS NASCIMENTO 2631312/2020 GUSTAVO
ALEXSANDRO RODRIGUES RAPOSO 2632388/2021 GEORGE ALVES SILVA 2631978/2020. Coordenou a reunião o senhor
Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes
De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 5/2021
Referência: 2612542/2020
Interessado: EGON BASTOS DE OLIVEIRA

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Jose De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de certidão de atribuição Egon Bastos De Oliveira, considerando finalmente
o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, a Câmara Especializada de
Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA/MA analisando o pedido de Anotação
de Curso protocolado neste Conselho e CONSIDERANDO a formação inicial do profissional; CONSIDERANDO a PL-2087/2004 de
03 de novembro de 2004 que reformula a Decisão PL-0633/2003 que trata de Georreferenciamento que decidiu: 1) Revogar a
Decisão PL-0633, de 2003, a partir desta data. 2) Editar esta decisão com o seguinte teor: I. Os profissionais habilitados para
assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis
rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR são aqueles que, por meio de cursos regulares de graduação ou
técnico de nível médio, ou por meio de cursos de pós-graduação ou de qualificação/aperfeiçoamento profissional, comprovem que
tenham cursado os seguintes conteúdos formativos: a) Topografia aplicadas ao georeferenciamento; b) Cartografia; c) Sistemas de
referência; d) Projeções cartográficas; e) Ajustamentos; f) Métodos e medidas de posicionamento geodésico. II. Os conteúdos
formativos não precisam constituir disciplinas, podendo estar incorporadas nas ementas das disciplinas onde serão ministrados estes
conhecimentos aplicados às diversas modalidades do Sistema; III. Compete às câmaras especializadas procederem a análise
curricular; IV. Os profissionais que não tenham cursado os conteúdos formativos descritos no inciso I poderão assumir a
responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para
efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR, mediante solicitação à câmara especializada competente, comprovando sua
experiência profissional específica na área, devidamente atestada por meio da Certidão de Acervo Técnico - CAT; V. O Confea e os
Creas deverão adaptar o sistema de verificação de atribuição profissional, com rigorosa avaliação de currículos, cargas horárias e
conteúdos formativos que habilitará cada profissional; VI. A atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitação com a
modalidade de origem na graduação, estando de acordo com o art. 3º, parágrafo único, da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e
serão as seguintes modalidades: Engenheiro Agrimensor; Engenheiro Agrônomo; Engenheiro Cartógrafo, Engenheiro de Geodésica
e Topografia, Engenheiro Geógrafo; Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação e Construção; Engenheiro Florestal; Engenheiro
Geólogo; Engenheiro de Minas; Engenheiro de Petróleo; Arquiteto e Urbanista; Engenheiro de Operação - nas especialidades
Estradas e Civil; Engenheiro Agrícola; Geólogo; Geógrafo; Técnico de Nível Superior ou Tecnólogo - da área específica; Técnico de
Nível Médio em Agrimensura; Técnicos de Nível Médio em Topografia; e Outros Tecnólogos e Técnicos de Nível Médio das áreas
acima explicitadas, devendo o profissional anotar estas atribuições junto ao CREA.(grifo nosso) CONSIDERANDO a PL-1347/2008
de 29 de setembro de 2008 que define as atribuições profissionais para atividades de georreferenciamento de imóveis rurais;
CONSIDERANDO que a atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitação com a modalidade de origem da
formação inicial; CONSIDERANDO que o Curso de Aperfeiçoamento em Georreferenciamento de Imóveis Rurais, concluído pelo
profissional possui uma carga horária 400 horas; CONSIDERANDO que as disciplinas cursadas pelo profissional contemplam o que
define a PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004; CONSIDERANDO que por se tratar de curso de extensão, o curso de
Aperfeiçoamento em Georreferenciamento de Imóveis Rurais não é curso regular conforme define a Resolução 1010/2005 e por isso
não poderá ser anotado, no entanto pelas disciplinas formativas do curso o profissional poderá assumir a responsabilidade técnica
dos serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro
Nacional de Imóveis Rurais - CNIR, conforme parâmetros definidos na PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004.  Diante das
considerações e verificação da documentação apensada ao processo, DECIDIU, pelo DEFERIMENTO da anotação do curso de Pós
Graduação em Geoprocessamento e Georreferenciamento de Imóveis com o fornecimento de atribuições para realizar atividades de
Georreferenciamento de Imóveis Rurais  conforme análise das disciplinas cursadas pelo profissional em atendimento o que preceitua
a Decisão Plenária PL-2087/2004 e PL-1347/2008.. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente
os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.
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SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 6/2021
Referência: 2514273/2016
Interessado: SUZANO PAPEL E CELULOSE S/A

EMENTA: Defere a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º
daLei Federal nº 6.496, de 1977.

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de notificacao/auto de infracao-processo Suzano Papel E Celulose S/a,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas àspessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, deacordo com a gravidade da falta cometida;  CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do ExercícioIlegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496,
de1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) deferimento do(a) notificacao/auto de infracao-processo
do(a) interessado(a) Suzano Papel E Celulose S/a. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente
os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 7/2021
Referência: 2604483/2019 - Auto: 31712/2019
Interessado: A. J. A ABITBOL & CIA LTDA - ME

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de relatório de fiscalização A. J. A Abitbol & Cia Ltda - Me, CONSIDERANDO o
art. 1º da Lei 6.496/77 o qual estabelece que "todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer
serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Engenharia Elétrica fica sujeito à 'Anotação de Responsabilidade
Técnica'(ART)."; CONSIDERANDO que o autuado apresentou a ART do serviço registrada antes do início da obra.
CONSIDERANDO o artigo 52 da Resolução 1.008/2004: Art. 52. A extinção do processo ocorrerá: I - quando a câmara especializada
concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;II - quando o órgão
julgador declarar a prescrição do ilícito que originou o processo; III - quando o órgão julgador concluir por exaurida a finalidade do
processo ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV - quando o órgão julgador
proferir decisão definitiva,caracterizando trânsito em julgado. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de fiscalização : 31712/2019 do(a)
interessado(a) A. J. A Abitbol & Cia Ltda - Me. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 8/2021
Referência: 2523840/2016 - Auto: 25900/2016
Interessado: DUARTE CONSTRUCOES S/A

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Duarte Construcoes S/a, CONSIDERANDO a
Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e julgamento
dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as
multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida;  CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do Exercício
Ilegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977;
CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 25900/2016
do(a) interessado(a) Duarte Construcoes S/a. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 9/2021
Referência: 2610092/2020 - Auto: 33393/2019
Interessado: J J MARTINS ARAUJO

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Jose De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de relatório de fiscalização J J Martins Araujo, CONSIDERANDO a
Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e julgamento
dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as
multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do Exercício
Ilegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977;
CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 33393/2019
do(a) interessado(a) J J Martins Araujo. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 10/2021
Referência: 2560666/2018 - Auto: 17461/2018
Interessado: J. F. M. SANTOS SERVIÇOS - SOS CONTROLE DE PRAGAS

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de relatório de fiscalização J. F. M. Santos Serviços - Sos Controle De Pragas,
CONSIDERANDO o art. 1º da Lei 6.496/77 o qual estabelece que "todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou
prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Engenharia Elétrica fica sujeito à 'Anotação
de Responsabilidade Técnica'(ART)."; CONSIDERANDO que o autuado apresentou a ART do serviço registrada antes do início da
obra. CONSIDERANDO o artigo 52 da Resolução 1.008/2004: Art. 52. A extinção do processo ocorrerá: I - quando a câmara
especializada concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;II - quando
o órgão julgador declarar a prescrição do ilícito que originou o processo; III - quando o órgão julgador concluir por exaurida a
finalidade do processo ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV - quando o
órgão julgador proferir decisão definitiva,caracterizando trânsito em julgado. considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de fiscalização :
17461/2018 do(a) interessado(a) J. F. M. Santos Serviços - Sos Controle De Pragas. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De
Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira,
Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 11/2021
Referência: 2590624/2019 - Auto: 24784/2019
Interessado: NEW AGRO COMERCIAL AGRICOLA LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Jose De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de relatório de fiscalização New Agro Comercial Agricola Ltda,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) relatório de fiscalização : 24784/2019 do(a)
interessado(a) New Agro Comercial Agricola Ltda. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 12/2021
Referência: 2546456/2017 - Auto: 25710/2017
Interessado: RIO GRANDE COMERCIO DE CARNES LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Jose De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Rio Grande Comercio De Carnes Ltda,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão da FALTA DE REGISTRO DA EMPRESA; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva;
CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública, e este constatou in loco a execução dos serviços de engenharia realizados pela
autuada; CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição
da penalidade. CONSIDERANDO que a Resolução nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas
devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se
destina; CONSIDERANDO que existe um grau de discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas
quando atendidos os requisitos no artigo 43 da resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a)
relatório de fiscalização : 25710/2017 do(a) interessado(a) Rio Grande Comercio De Carnes Ltda. Coordenou a reunião o senhor
Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes
De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 13/2021
Referência: 2610094/2020 - Auto: 33392/2019
Interessado: J J MARTINS ARAUJO

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Rodrigo Jorge Silva Braga, objeto de solicitação de relatório de fiscalização J J Martins Araujo, CONSIDERANDO a Resolução no.
1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos
processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que estipula as multas a
serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em 29/01/2020 o(a) autuado(a) tomou
conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de
10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional
gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo previsto no Artigo 10,
Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da decisão da câmara
especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização :
33392/2019 do(a) interessado(a) J J Martins Araujo. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente
os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 1/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 23/02/2021 das 14:30 as 16:30
Decisão: 14/2021
Referência: 2604481/2019 - Auto: 31713/2019
Interessado: A. J. A ABITBOL & CIA LTDA - ME

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 23 de fevereiro de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Rodrigo Jorge Silva Braga, objeto de solicitação de relatório de fiscalização A. J. A Abitbol & Cia Ltda - Me, CONSIDERANDO o art.
1º da Lei 6.496/77 o qual estabelece que "todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer
serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Engenharia Elétrica fica sujeito à 'Anotação de Responsabilidade
Técnica'(ART)."; CONSIDERANDO que o autuado apresentou a ART do serviço registrada antes do início da obra.
CONSIDERANDO o artigo 52 da Resolução 1.008/2004: Art. 52. A extinção do processo ocorrerá: I - quando a câmara especializada
concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;II - quando o órgão
julgador declarar a prescrição do ilícito que originou o processo; III - quando o órgão julgador concluir por exaurida a finalidade do
processo ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV - quando o órgão julgador
proferir decisão definitiva,caracterizando trânsito em julgado. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de fiscalização : 31713/2019 do(a)
interessado(a) A. J. A Abitbol & Cia Ltda - Me. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 23 de fevereiro de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 17/17

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 10:59.

http://www.tcpdf.org

